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CUMPRA-SE!
Muito mais difícil do que aprovar uma lei, é 
fazer com que seja cumprida
Esta é a 22ª Cartilha do CUMPRA-SE! Desde 1990, percebi que, muito 
mais difícil do que aprovar uma lei, é fazer com que seja CUMPRIDA! 
Aprovamos 168 leis – recorde da Alerj. Nenhuma para nome de rua ou 
bajular autoridades. São para defesa ambiental, direitos das mulheres, 
saneamento, educação ambiental, passe livre para estudantes, idosos e 
pessoas com deficiência, contra racismo e intolerância religiosa, contra 
violência e impunidade. Leis que incentivam cultura, cooperativas, 
tecnologias limpas, creches, proteção às testemunhas. 
O CUMPRA-SE! informa a existência das leis – ninguém lê Diário Oficial! 
Mostra como o cidadão deve proceder para que direitos sejam garantidos: 
através do MP, Procon, Cedim, Inea, Defensoria Pública. Realizamos ações 
de rua, representações ao MP, à Justiça, artigos, denúncia de empresas e 
órgãos que descumprem leis. 
Agrupamos as leis em quatro temas: Ambiente, Saúde, Educação & Cultura, 
Cidadania & Segurança. Em cada grupo, aparecem em verde as leis que 
são Cumpridas, em amarelo, as que são Parcialmente Cumpridas e em 
vermelho, as que Não São Cumpridas. O status das leis é atualizado 
anualmente. Após 18 anos de luta, a Lei dos Conselhos Escolares passou 
a ser cumprida. As que retiraram o jateamento de areia (e a silicose) dos 
estaleiros navais e o chumbo das refinarias foram cumpridas depois de seis 
anos de ações!
A íntegra das leis está no CUMPRA-SE! em www.minc.com.br.
Desde a última edição, aprovamos 15 novas leis; duas refazendo leis 
pioneiras, impugnadas pela Justiça: Eleição Direta para Diretores de 
Escolas Públicas; e a que pune estabelecimento que discrimine LGBTs. 
Aprovamos a que apoia Cooperativas de Trabalho, a que determina Reúso 
da Água, a que isenta de impostos a Energia Solar, a que cria Sistema 
Cicloviário, a que institui Audiências de Custódia, a Lei Maria da Penha na 
Escola. A que criou o Refúgio da Serra da Estrela, a que obriga registro de 
Intolerância Religiosa.
O CUMPRA-SE! contém decretos e leis aprovados quando fui ministro do 
Meio Ambiente: Fundo Amazônia, a criação de vários Parques e Reservas 
Extrativistas Federais, e os gerados na SEA (Secretaria de Estado do 
Ambiente), como a de criação do Inea (Instituto Estadual do Ambiente), 
do ICMS Verde e dos parques da Costa do Sol, da Pedra Selada e do 
Cunhambebe.
Acompanhe as audiências públicas e as ações do CUMPRA-SE! pelo 
Facebook, Twitter, Instagram – e sugira iniciativas, exercendo sua cidadania.

Abraços ecolibertários do Carlos Minc
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INEA, CONCURSO, DESCENTRALIZAÇÃO (Lei 5101/07) – 
Criou o Inea, com sede, agências regionais, diminuindo 
burocracia e ampliando atendimento local. Descentralizou 
o licenciamento ambiental de pequenos/médios 
empreendimentos. Promoveu 1o concurso público da área 
ambiental em 30 anos. 

ICMS VERDE (Lei 5100/07)  – Determina novo critério de 
repartição do ICMS entre municípios. Ganham maior fatia do 
ICMS os que têm melhores resultados em ações como fim dos 
lixões, saneamento, criação de parques. As áreas protegidas 
duplicaram em quatro anos, e 92% do lixo foi para aterros 
sanitários.

FUNDO DA MATA ATLÂNTICA  – Com recursos de 
compensações ambientais, reforçou infraestrutura de UCs  
(Unidades de Conservação) estaduais, municipais e federais. 
Em 16 parques, como Pedra Branca, Três Picos, Tiririca e 
Ilha Grande, houve regularização fundiária, guarda-parques, 
unidades de Polícia Ambiental, construção de sedes.

REAJUSTE DA TAXA AMBIENTAL (Lei 7421/16) – Atualizou 
valores da Taxa Ambiental – congelada há cinco anos. Taxa 
empreendimentos de maior impacto ambiental, que lidam 
com produtos perigosos, como siderúrgicas, refinarias e 
usinas térmicas. Financia atividades do Inea.

GESTÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO (Art. 27 das 
Disposições Transitórias da Constituição do Estado e Lei 
3443/00) – Determina que Unidades de Conservação estaduais 
tenham conselhos gestores com representantes da sociedade 
civil e do governo. À frente da SEA, instalamos conselhos em 
todas as UCs.

AMBIENTE
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CRIAÇÃO DE UCS  – Na SEA, aumentamos área protegida 
estadual em 70%. Enfrentando a especulação imobiliária, 
criamos os parques da Costa do Sol, Lagoa do Açu, Pedra 
Selada (Resende) e Mendanha (Baixada). Ampliamos Ilha 
Grande, Serra da Tiririca (Niterói), Três Picos (Região Serrana).

APA GUANDU (Lei 3760/02) – Criou a APA do Rio Guandu para 
garantir a qualidade da água da Região Metropolitana. Os lixões 
às margens do rio e seus afluentes foram retirados. Instalamos 
Comitê de Bacia e Parque Fluvial do Guandu, com plantio de um 
milhão de árvores e construção de redes de esgoto.

DIREITO DE PESCADORES E CAIÇARAS ÀS TERRAS 
OCUPADAS (Leis  2393/95, 3192/99 e 6793/14) – Asseguram 
a caiçaras e pescadores artesanais, em UCs há 50 anos, o 
direito de uso das áreas e obrigação de preservá-las. Criamos 
a Reserva do Aventureiro (Ilha Grande), a Reserva Extrativista 
Marinha de Itaipu (Niterói).

EIA/RIMA (Leis 1356/88, 3111/98, 4235/03 e 4517/05) – 
Obrigam Estudo de Impacto Ambiental para empreendimento 
poluidor, com audiência pública. Foram simplificadas licenças 
para geração de energia renovável e aterros sanitários em 
cidades de até 200 mil habitantes.

AUDITORIA AMBIENTAL (Lei 1898/91) – Obriga empresa poluidora 
a bancar auditoria ambiental independente. A CSN investiu R$ 
520 milhões na despoluição do Paraíba do Sul. A Reduc assinou 
TAC de R$ 1,2 bilhão, reduzindo emissões. Auditoria na Lagoa 
Rodrigo de Freitas gerou cinturão de coleta de esgoto.

RELATÓRIO DA ÁGUA (Art. 279 da Constituição do Estado) – 
Determina que a Cedae e concessionárias divulguem relatório 
semestral da qualidade da água. De 1991 a 1998, a água esteve 
fora do padrão em 22 municípios. Dados de coliformes e 20 
substâncias passaram a ser publicados no DO e conta de água.
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GASOLINA SEM CHUMBO (Lei 2389/95) – Retirou o chumbo 
da gasolina, preservando saúde e meio ambiente. O chumbo 
afeta o sistema nervoso central. Refinarias investiram US$ 
450 milhões para mudança tecnológica. O Pacto do Ar Limpo 
uniu ecologistas, técnicos, Fiocruz e petroleiros.

FIM DA SILICOSE (Lei 1979/92) – Proibiu jateamento de areia 
em estaleiros navais, metalurgias e refinarias – obrigando 
mudança tecnológica. Causou silicose (“pulmão de pedra”) em 
580 metalúrgicos. Só acabou com  fiscalização de médicos, 
ecologistas e sindicatos.

PROIBIÇÃO DO MERCÚRIO (Lei 2436/95) – Proíbe uso 
de mercúrio na indústria de cloro-soda. A Pan-Americana 
contaminou 84 trabalhadores, o Rio Acari e mexilhões da Baía 
de Guanabara. Implantou células de membrana, o que gerou 
economia de energia.

NÃO AO LIXO TÓXICO (Lei 1361/88) – Proíbe o processamento 
e disposição de lixo tóxico vindo de outros países. O Rio 
era lata de lixo químico. Portuários e ecologistas fizeram o 
CUMPRA-SE! em 1989: enviamos de volta à Bélgica navio 
com lixo químico.

COMBATE ÀS TINTAS TÓXICAS (Lei 4735/06) – Evita 
contaminação de trabalhadores por substâncias tóxicas de 
tintas e anticorrosivos – só podem ser usadas as atóxicas. Em 
estaleiros de Niterói e Angra, em 2008, foram constatados 23 
casos de pneumonia química.

REDUÇÃO DA POLUIÇÃO DO AR (Lei 2539/96) – Reduz a 
poluição do ar com o controle anual pelo Inea da emissão de 
poluentes dos veículos. Fiscaliza segurança veicular, como 
freios. Criticamos a alta taxa cobrada e apoiamos liberação de 
vistoria dos veículos novos.
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FECAM (Artigo 263 da Constituição do Estado) – Formado por 
royalties do petróleo, Fecam foi descumprido e reduzido. Na 
SEA, investimos no ambiente e no saneamento: redes das ETEs 
Alegria, Sarapuí, Pavuna, São Gonçalo, Barra/Jacarepaguá, Rio 
Preto, Volta Redonda/Barra Mansa. Com crise fiscal, tudo parou.

REFÚGIO DA SERRA DA ESTRELA (Lei 7826/17) – Com 4,4 
mil ha de verde, nascentes e rios, Refúgio de Vida Silvestre da 
Serra da Estrela faz corredor de Mata Atlântica entre Reserva 
Biológica do Tinguá (Baixada) e APA Petrópolis; inclui também 
Caxias e Magé. Coroou luta de ambientalistas.

APA MACACU (Lei 4018/02) – Criou APA do Rio Macacu, 
protegendo mananciais que abastecem Cachoeiras de Macacu, 
Itaboraí, S. Gonçalo, Niterói. Na SEA, iniciamos Parque Fluvial, 
com reflorestamento, ciclovia, sede e Upam. Aprovamos 
plano/recurso para tratar esgoto na bacia. Com crise, parou.

RECURSOS HÍDRICOS (Lei 3239/99)  – Instituiu Política 
de Recursos Hídricos e Gerenciamento Integrado, com 
participação social. Empresa que capta água e lança efluente 
paga taxa para recuperar rios. Instalamos todos os comitês de 
bacias. Há que ampliar ações.

ÁGUA DE REÚSO (Lei 7424/16)  – Cria ações para prevenir 
crise hídrica e melhorar gestão de recursos hídricos: reúso e 
captação de água de chuva nos órgãos públicos, autarquias, 
fundações e empresas estaduais. 

ÁREAS DE RISCO DE DESASTRE NATURAL (Lei 6442/13) – 
Na SEA, financiamos mapeamento de áreas de risco de 
encostas e inundações nos 92 municípios do Rio. Lei obriga 
prefeitos a incorporar restrições nos planos diretores e leis 
de uso do solo. Perde mandato quem permitir construção em 
área de risco.
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MAPEAMENTO DE RISCOS DE ACIDENTES (Lei 3029/98) – 
Obriga mapeamento de risco para instalações e atividades 
de elevado potencial de acidentes: depósitos de pólvora e 
combustíveis – com medidas de prevenção e até realocação. 

PROIBIÇÃO DO AMIANTO (Leis 3579/01 e 4341/04) – 
Obrigam substituição do cancerígeno amianto em fábricas e 
comércio. Empresas têm que indenizar e tratar trabalhador 
doente. Com a Abrea, o substituímos em várias. Em 2017, 
STF validou a lei e proibiu uso no país. Justiça tem obrigado a 
indenização de trabalhadores atingidos.

LIXO QUÍMICO (Lei 2011/92)  – Obriga grandes indústrias 
poluidoras a implementar a Redução de Resíduos Perigosos, 
informar as substâncias descartadas, onde são dispostas e 
reduzir a geração. De 260 empresas que devem cumprir a lei, 
150 o fazem.

TRATAMENTO DO LIXO (Lei 4191/03) – Criou Política Estadual 
de Resíduos Sólidos, obrigando tratamento do lixo e apoio 
a cooperativas de catadores, e a reciclagem de embalagens, 
pilhas e lâmpadas. Viramos o jogo: em 2007, 90% do lixo do 
RJ ia para lixões; em 2013, 91% foram para aterros sanitários.

RECICLAGEM NA CONSTRUÇÃO CIVIL (Lei 7137/15) – Isenta 
do pagamento de ICMS os produtos derivados da reciclagem 
de resíduos da construção civil. Viabiliza Programa Entulho 
Limpo, para reciclagem de entulhos. Criamos Polo Reciclador 
de Gramacho, que precisa ser expandido.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL (Lei 3325/99) – Institui a Política de 
Educação Ambiental (EA). Com a Uerj, criamos programas 
de EA e formação de professores e alunos de 1.200 escolas 
públicas. Premiado, foi adotado pela União e municípios. Em 
2015, os programas foram desmontados.
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SISTEMA DE CICLOVIAS (Lei 7105/15)  – Cria Sistema 
Cicloviário no Estado do RJ, integrado ao transporte de 
passageiros, com construção de ciclovias e bicicletários nas 
estações de trens, barcas e metrô. Torna gratuito o transporte 
de bicicletas em barcas, no metrô e trens.

ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO (Lei 4063/03 e 
5067/07)  – Obriga o ZEE antes da implantação de projetos 
agropecuários e florestais, estabelece critérios por região para 
estimular reflorestamento econômico e de mata nativa em 
áreas degradadas do estado, como no Norte e Noroeste.

TRATAMENTO DE ESGOTO (Lei 2661/96) – Define critério 
para o tratamento primário do esgoto. ETEs da Baía de 
Guanabara e Barra possuem prévio tratamento graças à lei. Na 
SEA, ampliamos investimentos no saneamento em bairros do 
Rio, em Volta Redonda, Barra Mansa, Lagoa de Araruama etc.

PRÓ-ENERGIA SOLAR (Lei 7122/15) – Cria Política Pró-
Energia Solar, estimulando pesquisa e sistemas em prédios 
públicos: zerando ICMS na compra de equipamentos e na 
energia gerada. O consumidor será pago por excedente de 
energia que gerar.

SOLAR E EÓLICA (Lei 2864/97) – Reduziu ICMS de 
equipamentos solar e eólico, depois zerado por decreto da 
SEA. Implantamos energia solar na Ilha Grande, Paraty, Região 
dos Lagos. No Ministério do Meio Ambiente, isentamos de IPI 
a indústria eólica, e a EPE criou leilão anual exclusivo.

REDUÇÃO DE SACO PLÁSTICO (Lei 5502/09) – Obriga 
supermercados a recolher sacos plásticos e dar desconto 
para consumidor que não usá-los. Supermercados têm que 
disponibilizar caixas de papelão e sacolas reutilizáveis.
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SEGURO PARA OBRA PÚBLICA (Lei 2807/97)  – Exige 
seguro para obra pública como garantia de sua conclusão 
e ressarcimento aos cofres públicos por abandono, má 
qualidade da obra e recursos desperdiçados.

REAPROVEITAMENTO DE CFC (Lei 2457/95) – Proíbe liberação 
de gases de refrigeração à base de clorofluorcarbonos 
(CFCs), que reduzem a camada de ozônio. Obriga empresas 
que consertam geladeiras e ares-condicionados a reciclar CFC 
dos aparelhos antigos. Muitas cumprem.

MONITORAMENTO DO AR EM TÚNEIS (Lei 4929/06) – 
Administração de túneis têm que informar, em painéis 
eletrônicos, a concentração do monóxido de carbono. Inea e 
Prefeitura do Rio monitoram túneis mais problemáticos, mas 
faltam painéis informando risco à saúde.

QUALIDADE DE COMBUSTÍVEIS (Lei 4563/05) – Obriga 
distribuidoras de combustíveis a instalar equipamentos de 
segurança para garantir inviolabilidade dos tanques dos 
postos. Algumas cumprem. Fizemos vistorias com agentes da 
Delegacia do Meio Ambiente e Agência Nacional do Petróleo.

RECICLAGEM DE PET (Leis 3206/99 e 3369/00) – Criam 
normas para reciclagem de garrafas PET/embalagens. 
Comerciantes e fabricantes têm que fornecer equipamentos 
às cooperativas de catadores. Alguns supermercados e 
indústrias cumprem.

RASTREAMENTO DE LIXO (Lei 6862/14) – Obriga caminhão 
de coleta de lixo – doméstico, hospitalar, industrial e limpa-
fossa – a instalar rastreador de rota, para autoridade checar 
se descarte foi adequado. Evita descarte clandestino em rios 
da Baixada, São Gonçalo etc.
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RECICLAGEM DE PILHAS E BATERIAS (Lei 3183/99) – Cria 
normas para disposição de pilhas e baterias. Elaboramos cartilha 
de coleta, implantando sistema em escolas. Empresas que vendem 
celulares passaram a coletar. Aprovamos emenda à legislação 
obrigando lojas a ter postos de coleta, mas poucas cumprem.

MOTOSSERRA (Lei 1309/88) – Equipara motosserra à arma 
de fogo, obriga portador a registrá-la no Ibama, Inea e tirar 
porte de uso. Controle ajudou a preservar florestas. Com 
Ibama e Polícia Ambiental, fiscalizamos lojas e fazendas.

COMBATE A QUEIMADAS (Leis 2049/92 e 5990/11) – Proíbem 
queimadas, obrigam usinas de cana-de-açúcar a implantar 
colheita mecanizada. Queimadas agridem solo, saúde e 
desperdiçam biomassa. No MMA, fizemos zoneamento 
agroecológico da cana, evitando plantio no Pantanal e 
Amazônia. Combatemos balões e queimadas.

COLETA SELETIVA (Lei 7634/17) – Amplia a coleta seletiva no 
estado, que é de reles 3%, determina que grandes geradores 
destinem resíduo reciclável às cooperativas de catadores. Os 
supermercados implantarão pontos de entrega voluntária de 
recicláveis (PEV).

PREVENÇÃO DE CRISE HÍDRICA (Lei 7549/17) – Cria 
programas de educação ambiental para prevenir crises 
hídricas. Reforça cultura ambiental nas escolas, para se 
combater desperdício, coletar água de chuva, reúso de água e 
gotejamento na agricultura.

DESPOLUIÇÃO DA BAÍA (Lei 2484/95) – Criou Fórum Estadual 
do Programa de Despoluição da Baía de Guanabara (Fadeg). Até 
2006, o programa só tratou 12% do esgoto, inaugurando ETEs 
sem rede coletora. Na SEA, ampliamos coleta e tratamento para 
48% (2013). Há muito por fazer. Crise paralisou.
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DEFESA DO LITORAL (Lei 1204/87) – Institui Comitê de Defesa 
do Litoral para fazer zoneamento costeiro. No Ministério do 
Meio Ambiente, mapeamos litoral brasileiro, com restrições 
para exploração de petróleo e proibição em Abrolhos. Baleia 
Jubarte saiu da lista das espécies ameaçadas.

REFORMA AGRÁRIA (Lei 2898/98) – Adota providências para 
evitar despejos injustos: prévia comunicação à Defensoria e 
ao MP de ações em comunidades rurais e urbanas. Viabiliza 
desapropriação para produção familiar e cooperativas.

AGRICULTURA ALTERNATIVA (Lei 4427/04) – Incentiva 
agricultura alternativa e combate biológico de pragas; órgãos 
de fomento fornecerão tecnologia limpa para agricultor. No 
MMA, aprovamos decreto pró-agricultura orgânica, com 
tecnologia e recursos. No Rio, falta apoio devido.
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BANCO DE SANGUE E TESTE SOROLÓGICO (Leis 1215/87 e 
3176/99) – 1a. lei do país de controle do sangue e testagem 
obrigatória do vírus da Aids; pedida por Betinho. A 3176 
ampliou teste para doença de Chagas, sífilis e hepatite C, 
proibindo comércio e coleta com fim lucrativo.

PASSE LIVRE PARA DOENTES CRÔNICOS E MENTAIS (Lei 
3650/01)  – Garante passe livre em trens, metrô, barcas e 
ônibus intermunicipais às pessoas com doenças mentais ou 
crônicas que necessitem atendimento. Quarenta mil passes 
foram emitidos; há restrições para obtenção/renovação.

SAÚDE MENTAL HUMANIZADA (Lei 3944/02) – Estabelece direitos 
dos usuários de serviços de saúde mental: realizar atividades, 
ter informações de efeitos colaterais e tratamentos alternativos; 
receber visitas. Decreto federal (2017) gera retrocesso.

SAÚDE
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PREVENÇÃO DA LER (Lei 2586/96) – Protege funcionário 
da lesão por esforço repetitivo (LER/DORT) com prevenção: 
intervalo de dez minutos a cada hora, alternância de função. 
Após ações, empresas cumprem em parte, e INSS reconheceu 
nexo causal entre atividade e LER.

SAÚDE AUDITIVA (Lei 4324/04) – Cria diretrizes para saúde 
auditiva e contra poluição sonora. Sinaleiras sonoras de 
garagem foram substituídas. Comlurb alterou coleta noturna, 
vários bares e clubes fizeram tratamento acústico, mas 
problema persiste.

ACUPUNTURA (Lei 3181/99) – Cria acupuntura em 
unidades públicas de saúde. Lutamos pelo reconhecimento 
dos acupunturistas, e SUS passou a oferecer como terapia 
complementar. Alguns postos de saúde têm o serviço; não há 
política pública estruturada.

CAMISINHA EM MOTEIS (Leis 2929/98 e 4364/04) – Obrigam 
fornecimento de preservativos masculinos e femininos nos 
quartos de hotéis e motéis. Fizemos vistorias com o Procon. 
Colocamos  “camisinha” gigante no obelisco da Rio Branco 
para divulgar.

YOGA NO SERVIÇO PÚBLICO (Lei 4861/06) – Cria Programa 
Estadual de Desenvolvimento da Yoga em maternidades, 
postos de saúde, praças, presídios e escolas. Técnica é eficaz 
para reduzir estresse. Foi pouco implantado.

RISMU – SAÚDE DE MULHER (Lei 2566/96) – Exige Relatório 
de Impacto na Saúde da Mulher. Anticoncepcionais, métodos 
de fertilização, implantes hormonais têm que ser previamente 
aprovados pelo Conselho Estadual de Saúde.
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SAÚDE DO TRABALHADOR (Lei 3623/01)  – Cria Política 
Ambiental Ocupacional, com diretrizes para reduzir risco, 
protegendo a saúde do trabalhador. Determina fiscalização da 
poluição interna das empresas.

QUALIDADE DE AREIA (Lei 7666/17) – Define valores de 
referência para qualidade da areia, obriga órgãos a monitorar 
praias, praças e parquinhos de creches. Responsáveis terão 
que tratar, limpar, evitar transmissor de doenças – fungos e 
bactérias.

PASSE LIVRE (Lei 3339/99) – Concede gratuidade nas barcas, 
trens, metrô e ônibus aos idosos, pessoas com deficiência e 
estudantes das redes municipais, estadual e federal. Lei posterior 
reduziu cota estudantil para 60 viagens/mês. Contestamos:  
diminui acesso a estágio, biblioteca, grupos de trabalho.

MEIA-ENTRADA (Lei 4161/03)  – Concede meia-entrada em 
cinema, teatro, show e Maracanã para estudante e idoso. 
Fizemos vistorias com Procon; poucos locais desrespeitam. 
Amplia acesso a esporte e cultura. Foi modificada por lei 
federal, que limita número de meia-entrada.

MARIA DA PENHA NAS ESCOLAS (Lei 7477/16) – Determina 
ensino da Lei Maria da Penha nas escolas. Contribui para 
combater cultura machista desde os bancos escolares, 
prevenindo violência doméstica e sexista contra a mulher.

BOLSA PARA COTISTA (Lei 5230/08) – Garante bolsa aos cotistas 
da Uerj e universidades públicas estaduais para todo o curso. 
Evita evasão do cotista, custeia passagem, livros. Beneficiou 28 
mil estudantes – com desempenho igual aos demais.
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ELEIÇÃO DE DIRETOR DE ESCOLA (Lei 7299/16) – 
Instituiu consulta direta para escolha dos diretores das 
escolas estaduais e da Faetec. Após 13 anos sem eleições, 
imperando indicações políticas, nova lei repôs democracia 
nas escolas. 

CONSELHOS ESCOLARES (Lei 2838/97) – Cria conselhos 
escolares eleitos, com professores, alunos, pais e 
funcionários, para acompanharem qualidade do ensino das 
escolas públicas: merenda, evasão e repetência. Depois de 18 
anos, todas implantaram. Alguns são fracos.

RELATÓRIO DE VERBAS DA EDUCAÇÃO (Lei 3180/99) – 
Determina que o governo publique relatórios bimestrais 
de receitas e despesas com manutenção do ensino – para 
impedir que despesas alheias à educação sejam pagas com 
esta verba.

INCENTIVO À CULTURA E ESPORTE (Lei 3555/01) – Reduz 
contrapartida dos proponentes para 15% do valor do projeto, 
aumenta para 4% percentual do ICMS a ser abatido, garante 
mínimo de 0,25% do ICMS para projetos culturais e esportivos. 
Lei do Sistema de Cultura a incorporou.

MOCHILA MAIS LEVE (Lei 2772/97) – Peso do material não 
pode ultrapassar 5% do peso do aluno do pré-escolar e 10% 
do fundamental. Após vistorias, maioria das escolas  passou 
a cumpri-la. Alunos sofrem de lordose e escoliose devido a 
peso excessivo.

GESTÃO DEMOCRÁTICA NA ESCOLA (Lei 7365/16) – 
Estabelece princípio da gestão democrática do ensino 
público, inclui eleição de diretores e conselhos escolares. 
Garante princípio constitucional da gestão democrática nas 
escolas.
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DCE LIVRE E CONSELHO UNIVERSITÁRIO (Lei 3947/02)  – 
Garante livre organização de órgãos de representação 
estudantil de nível superior: centros e diretórios acadêmicos. 
Universidades têm que disponibilizar espaços para DAs e 
DCEs, e assentos nos conselhos universitários.

TRANSPARÊNCIA EM PLANILHA DE ENSINO (Lei 
2654/96) – Exige transparência nas planilhas de custos das 
escolas e universidades, liberdade de organização sindical 
e estudantil, respeito ao piso salarial dos professores e a 
plano de carreira.

BICICLETA CASA-ESCOLA (Lei 7707/17) – Cria programa de 
incentivo ao uso da bicicleta por estudante da rede estadual, 
no trajeto residência-escola. Aluno pontuará como atividade 
extracurricular. Governo fará campanhas em defesa da 
bicicleta.

FUNDO DE CULTURA (Lei 2927/98) – Cria Fundo Estadual 
de Cultura para financiar projetos, em especial, de grupos 
regionais e iniciantes de teatro, cinema, música, dança, 
literatura e artes plásticas. Não é isenção fiscal, e não são 
as empresas que escolhem os projetos, mas conselhos 
eleitos.

RACISMO E ANTISSEMITISMO (Art. 334, §1º da Constituição 
Estadual) – Veda propaganda e manifestação contra minorias 
raciais, étnicas ou religiosas, e funcionamento desse tipo de 
organização. Criamos Centro de Referência contra Racismo e 
Antissemitismo, e fechamos com a PF centro nazista em Nova 
Iguaçu.
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BANCÁRIO SEM CHAVE DO COFRE (Lei 7702/17) – Pedida 
pelo Sindicato dos Bancários, evita colocar em risco a vida de 
bancários e familiares. Proíbe que funcionário seja obrigado a 
ficar com chave do cofre ou transportar dinheiro da agência – 
só pode ser feito por carro-forte.

CONTRA CHANTAGEM SEXUAL (Leis 1886/91 e 3179/99) 
– Penaliza estabelecimento que discriminar mulheres, 
pune chantagem sexual patronal, testes de gravidez e de 
comprovação de esterilização para admissão no emprego. Já 
foram reintegradas 400 mulheres. A 3179/99 ampliou direitos 
para homens.

CONTRA DISCRIMINAÇÃO DE PORTADOR DE HIV (Lei 
3559/01) – Penaliza estabelecimento – como escola, hospital, 
empresa – que discrimine portador de HIV. Sugerida por 
Betinho, foi aprovada após expulsão de aluna de escola 
apoiada pela Sociedade Viva Cazuza.

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO HOMOAFETIVO (Lei 
5034/07) – Garante benefício previdenciário a companheiro(a) 
homoafetivo(a) de funcionário púbico estadual. Mais de 2.500 
parceiros/as já recebem benefício.

FIM DA GRATIFICAÇÃO FAROESTE (Lei 2993/98) – Acabou 
com política do “matou, ganhou”. A gratificação faroeste 
dobrou número de mortes de civis. Lançamos Decálogo 
em Defesa da Vida dos Policiais e garantimos 2º grau para 
ingresso na PM e vale-refeição.

OUVIDORIA DA POLÍCIA (Lei 3168/99) – Criou  Ouvidoria 
da Polícia para apurar  abusos, com garantia de anonimato. 
Lutamos pela Lei Orgânica da Polícia Civil e modernização 
do regimento disciplinar da PM e Bombeiros. Em 2002, 
acabamos com prisão disciplinar por motivo fútil, mas 
Rosinha restabeleceu.
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INDENIZAÇÃO DE TORTURADO (Lei 3744/01) – Indeniza ex-
presos políticos que sofreram tortura na ditadura militar em 
órgão estadual. Comissão com OAB, ABI e Tortura Nunca Mais 
indenizou 1.200 vítimas.

VIAGEM DE DEPUTADO FISCALIZADA (Resolução 482/04) – 
Impede viagem de deputado custeada pela Alerj para assuntos 
pessoais, turismo, negócios, religiosos. Obriga relatório da 
viagem – se não aprovado, implica na devolução do dinheiro. 
Reduziu gasto com diárias/passagens em 80%.

AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA (Lei 7437/16)  – Institui a 
Audiência de Custódia: presos em flagrante têm que ser 
apresentados ao juiz em 24 horas; diminuindo injustiças 
e corrupção. No 1o. ano da lei, 40% foram soltos (só 1,5% 
reincidiu). Desses, 90% haviam cometido pequenos furtos ou 
eram usuários de drogas.

USUÁRIOS DE DROGAS (Lei 4074/03) – Estabelece 
diretrizes para prevenção, tratamento dos usuários de drogas 
e dependentes químicos. Garante acesso a serviços de 
saúde, integra família e escola. Determina apoio a servidor 
dependente, veda sua demissão por ser usuário.

CONTA ACEITA EM QUALQUER BANCO (Lei 7525/17) – Obriga 
que toda agência bancária aceite pagamento, em seus caixas, 
de contas de água, luz, telefone – de correntista ou não do 
banco. Pedida pelo Sindicato dos Bancários, foi vitória contra 
lobby da Febraban.

FILA DE 20 MINUTOS (Lei 7720/17) – Estende aos Correios 
obrigações da Lei dos 20 Minutos para bancos: ter funcionários 
suficientes para que a fila dos clientes não ultrapasse 20 
minutos; senha com horário de entrada; assentos para idosos, 
gestantes,  pessoas com deficiência ou com crianças de colo.
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2a. VIA DO RIOCARD DE GRAÇA  (Lei 7899/2018) – 
Consumidor não paga mais pela segunda via do RioCard e 
cartões similares no caso de defeito, roubo ou furto. Beneficia 
estudantes, idosos, aposentados e deficientes físicos, em 
geral, pessoas desempregadas, sem condições de arcar com 
mais essa despesa.

INCENTIVOS A COOPERATIVAS DE TRABALHO (Lei 
7086/15)  – Institui programa de incentivos à criação de 
cooperativas de trabalho de catadores, artesãos, agricultores. 
Diminui burocracia e isenta custos cartoriais e de juntas 
comerciais para a sua criação.

VÍTIMAS DA INQUISIÇÃO (Lei 7094/15)  – Institui o 
Dia Estadual em Memória às Vítimas da Inquisição no 
Brasil: lembraremos em 31 de março torturas e mortes 
na fogueira de 300 homossexuais, judeus, ciganos e 
mulheres. Alerta contra atual onda homofóbica e de 
intolerância religiosa.

LIVRE CIRCULAÇÃO (Lei 3182/99) – Proíbe restrição de acesso 
aos edifícios e elevadores sociais de empregados e outras 
pessoas em virtude de raça, cor ou condição social. Obriga a 
fixação dessas normas no quadro de aviso dos prédios. 

DIREITO À INFORMAÇÃO (Lei 2639/96) – Estabelece livre 
acesso e transparência da execução do orçamento, inclusive 
em terminais nos órgãos públicos. O acesso ao Siafe-Rio 
melhorou graças à lei, mas ainda é restrito.

TELEATENDIMENTO GRATUITO (Lei 4525/05) – Torna 
gratuitas ligações de teleatendimento, como passagens, 
compras e ingressos para shows. Os que funcionam com o 
sistema 0300 – em que o consumidor ouve propaganda e 
paga conta salgada – têm que ser do tipo 0800.
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ENTREGA PERTO DE CASA (Lei 7109/15) – Obriga que 
Correios e empresas de entrega de mercadorias, não podendo 
levar à residência, entreguem o produto na loja mais próxima. 
Há casos de entrega a 10 km do local contratado. Em vistorias 
com Procon, Correios foram multados.

NOTIFICAÇÃO DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER (Lei 
4638/05) – Estabelece notificação compulsória dos casos de 
violência contra mulheres atendidas em serviços de saúde, 
cria Comitê de Acompanhamento de Notificações da Violência 
contra a Mulher.

CRECHES EM EMPRESAS (Leis 2609/96 e 4205/03)  – 
Empresas com mais de 30 trabalhadoras têm que possuir 
creches ou reembolsar pais que as contratem. Ou não terão 
acesso a crédito ou incentivo público nem participarão de 
licitações públicas. 

PUNE ESTABELECIMENTO QUE DISCRIMINE LGBT (Leis 
3406/00 e 7041/15) – Penaliza estabelecimento – com multa e 
interdição – que discriminarem LGBTs – e autoridades que se 
omitam. Apoiamos Programa Rio sem Homofobia – ameaçado 
de extinção – e todas as paradas do Orgulho LGBT.

PROTEÇÃO À TESTEMUNHA (Lei 3178/99) – Criou Programa 
Estadual de Proteção às Vítimas e Testemunhas de Crimes, 
com assessoria jurídica, moradia, atendimento médico, 
readaptação social e profissional. Mais de 280 criminosos 
foram condenados por testemunhas assistidas; que hoje são 
muito poucas.

ANTITORTURA (Lei 3358/00)  – Obriga delegacias, quartéis 
da PM e presídios a afixar cartazes com dizeres TORTURA 
É CRIME HEDIONDO E INAFIANÇÁVEL. Visa a inibir tortura, 
defendendo a dignidade humana. Afixado apenas em algumas 
unidades de segurança.
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TRABALHO DE PRESO (Lei 3401/00) – Determina a instalação 
de carpintarias e máquinas de costura em presídios, com o 
governo contratando o reparo de móveis e confecção de 
uniformes feitos por presos. Parte do salário cobre o custo 
penitenciário, a outra vai para família do preso.

FISCALIZAÇÃO DE FERRO-VELHO (Leis 2416/95 e 3489/00) 
– Criam instrumentos de controle dos ferros-velhos – como 
nota fiscal de entrada e saída de mercadoria nesses locais –, 
para coibir a venda de carros roubados. Mais de 200 ferros-
velhos foram fechados em vistorias que fizemos com a Polícia 
Civil.

CONTROLE DE PITBULL (Leis 3205/99 e 4597/05) – Proíbe 
venda e criação de pitbulls, que têm que ser conduzidos 
por maior de idade, com coleira, focinheira e enforcador. A 
multa dobra em caso de reincidência de má condução ou de 
agressão.

REPARAÇÃO EXTRAJUDICIAL (Lei 7349/16) – Quando 
for evidente a culpa do Estado, devem ser antecipadas, 
extrajudicialmente, as indenizações às pessoas (ou familiares) 
que sofreram dano físico/psicológico causado por servidor 
público – em desastres ou ações policiais.

ASSOCIAÇÃO DE PMS E BOMBEIROS (Lei 2649/96) – Garante 
Associação não sindical dos servidores militares. Contestada 
na Justiça pelo governo. Em 2002, mudamos Regimento 
Disciplinar de PMs/Bombeiros, vedando prisão administrativa 
por motivo fútil. Revogado por Rosinha. Seguimos na luta!

CONTROLE DE ARMAS (Lei 3219/99) – Primeira lei de controle 
de armas do país, restringiu comercialização de armas aos 
agentes públicos e às pessoas que necessitam e que estão 
capacitadas; tudo com o devido controle.
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DESARMAMENTO (Lei 3680/01) – Restringiu venda de armas 
no Rio ao criar novas exigências para comprador, como não 
ter antecedentes de violência, realizar exames psicotécnicos. 
Há que qualificar e pagar salários dignos aos policiais – e 
desarmar e prender os bandidos.

INTOLERÂNCIA RELIGIOSA (Lei 7855/18)  – Obriga DP a 
registrar caso de intolerância religiosa, para que agressor 
seja identificado e punido. ISP tem que produzir estatísticas e 
políticas preventivas antiviolência religiosa.

JET-SKI NA ORLA (Lei 2473/95) – O uso de jet-ski em 
rios, lagoas e mar depende de licença – e só pode circular 
a 200 metros da praia, por maiores de 16 anos com carta 
de motonauta. Algumas secretarias municipais de Meio 
Ambiente e Defesa Civil cumprem a lei, mas banhistas ainda 
são atropelados.

VENDA DE CARRO SEM FRAUDE (Lei 7583/17) – Para evitar 
fraudes – simular menor quilometragem e esconder acidentes 
–, lei obriga que carro usado, com computador de bordo, 
tenha memória escaneada ao ser vendido em feirões e lojas.

CADASTRO DE CABOS DE COBRE EM FERRO-VELHO (Lei 
5918/11) – Cria cadastro para venda de cabos de cobre em 
ferros-velhos, combatendo roubo de cabos em redes, trens e 
metrô. Falta fiscalização.

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO (Lei 2573/96) – Determina a 
participação da população na elaboração e na execução do 
orçamento estadual, como já realizado no passado em Porto 
Alegre e Angra dos Reis. Cobramos sua retomada com uso 
das redes sociais.
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PUBLICIDADE EM RÁDIO COMUNITÁRIA (Lei 6892/14) 
– Destina 1% da verba de publicidade do governo para 
veiculação, em rádios e TVs comunitárias, de campanhas 
como coleta seletiva, prevenção à dengue e à Aids. Com 
comunicadores comunitários, cobramos sua implementação.
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